
Bird quer contrapartida para pláno antiaids 
Estados e municípios 

terão de contribuir com 
US$ 135 milhões para 

programa 
SANDRA SATO 

B RASÍLIA — Estados e municí-
pios terão de abrir seus cofres 
para participar da segunda fa- 

se do programa do Banco Mundial 
(Bird) de financiamento a projetos de 
assistência e prevenção da aids, ope-
ração batizada de Aids 2. Liberados 
da contribuição financeira na primei-
ra etapa do programa — o Aids 1 —, 
agora assumirão parte da contraparti-
da de US$ 135 milhões necessária pa-
ra receber empréstimo de US$ 165 mi-
lhões do Bird. 

Dos US$ 300 mi-
lhões previstos, 26% 
ficarão a cargo do 
governo fedei.al, 
11% virão dos Esta-
dos e 8% caberão 
aos municípios. 
Com  isso, o Brasil te-
rá recursos assegura-
dos por quatro anos 
para a instituição de 
serviços relativos às doenças sexual-
mente transmissíveis (DSTs), assis-
tência domiciliar terapêutica, atendi-
mento especializado, hospitais e cen-
tros de testagem anônima. Parte dos 
recursos do Bird será gasto no Progra-
ma Sentinela, responsável pela tarefa 
de consolidar o número de casos de ai-
ds no País. 

O Ministério da Saúde prevê que 
150 municípios serão beneficiados di-
retamente pelo programa. O número 
pode chegar a 300, caso as prefeitu-
ras se organizem em consórcios, forià: 
lecendo aqueles que oferecem melho-
res serviços e criando outros. 

O ministério estuda ainda o repas-
se de recursos da aids por meio do sis- 

tema de Piso de Atenção Básica 
(PAB), adotado recentemente pelo go-
verno para ser aplicado em serviços 
básicos, como consultas, exames sim-
ples è vacinação. 

Sociedade - A contribuição finan-
ceira não credencia automaticamen-
te o Estado e o município a participar 
do empréstimo do Banco Mundial. É 
necessária a criação de uma comissão 
de prevenção à aids, integrada por or-
ganizações não-governamentais, uni-
versidades, sindicatos e conselhos de 
classe, entre outros segmentos. Hoje, 
tais comissões existem em apenas 
20% dos municípios. 

No Aids 2, o controle social é a 
grande inovação em relação à fase ini-
cial do programa. As comissões atua- 

' rão como fiscais, 
que auxiliarão a defi-
nir ações e cobrarão 
mais agilidade dos 
poderes locais na 
execução dos progra-
mas. No Aids 1, que 
conta conta com a 
pressão da socieda-
de civil, várias pre-
feituras e governos 
estaduais receberam 

dinhéiro do Bird, mas ainda não o 
aplicaram. 

O coordenador do programa nacio-
nal DST/Aids Pedro Chequer conta 
que muitos Estados e municípios què 
aparecem no relatório do Ministério 
com baixo desempenho na execução 
financeira dos empréstimos tropeça-
ram na burocracia. Ele visitou algu-
mas cidades e verificou erros primá-
rios. Em abril, será realizado um semi-
nário para técnicos da área jurídica e 

_ chefes de áreas  responsáveis por oes lici-
taç. Os principais alvos do progra-
ma \Mds 2 são a população de baixa 
renda os índios e as mulheres. São 
nesses tipos que a aids mais se disse-
mina, se do os últimos boletins. 
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